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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO
Trata o presente de solicitação da Associação Nacional de Instrumentadores Cirúrgicos, mantenedora do Instituto Nacional de Educação Continuada-INAEC, de continuidade da autorização de funcionamento, em caráter experimental, do Curso de Habilitação Técnica em Instrumentação Cirúrgica em caráter experimental, a este Conselho.
O Curso, não previsto no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – CNTC, foi autorizado e obteve renovação de autorização, em caráter experimental, respectivamente, nos Pareceres CEE Nº 225/2012 e 476/2013. O encerramento do prazo de autorização é em 20 de dezembro de 2016.

No pedido, a ANIC apresenta, a favor de sua solicitação, argumentação que será apresentada a seguir na Apreciação.
Esta anexado ao pedido Plano de Curso homologado pela DER Centro, com a matriz curricular abaixo transcrita.
Matriz Curricular para Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio em Instrumentação Cirúrgica
	Componentes Curriculares
	Carga horária

	
	Módulo I
	Módulo II
	Total

	Organização Hospitalar
	20
	-
	20

	Psicologia Aplicada e Princípios Éticos
	40
	-
	40

	Anatomia Humana
	40
	-
	40

	Fisiologia Humana
	40
	-
	40

	Microbiologia e Parasitologia
	16
	-
	16

	Terminologia Cirúrgica
	20
	-
	20

	Epidemiologia Cirúrgica
	16
	-
	16

	Farmacologia e Anestesiologia
	-
	16
	16

	Língua Portuguesa
	-
	16
	16

	Histopatologia e Citopatologia
	-
	16
	16

	Técnicas básicas de Instrumentação Cirúrgica
	638
	-
	638

	Técnicas especificas de instrumentação Cirúrgica
	-
	322
	322

	Total Geral
	830
	370
	1200

	Estágio Supervisionado
	-
	400
	400


Esta habilitação possui dois módulos com total de 1600 horas, sendo 1200 horas teóricas e 400 horas de Estágio Supervisionado, que serão realizados nos Hospital Iguatemi, Hospital Jaraguá e Hospital Cruz Azul de São Paulo.

Nos termos da Deliberação CEE Nº 105/11, a Instituição apresenta Parecer Técnico para o Curso, elaborado por Parecerista da Universidade Nove de Julho e o Relatório manifesta-se favorável, com a observação de que as recomendações feitas pelo Especialista foram atendidas pela Instituição.
1.2 APRECIAÇÃO
A implantação do CNCT no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, atendeu o disposto nas Resoluções CNE/CEB Nºs 3/08, 4/12, 6/12 e 1/14, e disciplinada pela Deliberação CEE Nº 79/08, revogada pela Deliberação CEE Nº 105/11 e Indicação CEE Nº 108/11. 
Com fundamento no Artigo 81 da Lei 9.394/96, a Resolução CNE/CEB Nº 6/12, que define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio mantem o direito deste Conselho em regular os cursos técnicos não constantes no Catálogo em caráter experimental. No seu art. 19 § 2º a citada Resolução estabelece: “São permitidos cursos experimentais, não constantes do Catálogo devidamente aprovados pelo órgão próprio de cada sistema de ensino”. Mesmo os cursos constantes da Tabela de Submissão, que em princípio deveriam ser extintos, poderão ser reapresentados como proposta de cursos experimentais desde que apresentem sólidos argumentos a favor da necessidade dos mesmos, estabelece a Resolução CNE/CEB Nº 1/14.
A Associação Nacional de Instrumentadores Cirúrgicos a favor de sua pretensão, que é a continuidade da autorização do Curso de Instrumentação Cirúrgica, apresenta a documentação exigida pela Resolução CNE/CEB Nº 1/14. Junta ao seu pedido Pareceres do Conselho Nacional de Saúde e expediente do Conselho Federal de Medicina apontando a necessidade de qualificar o profissional que exerce as funções de instrumentador cirúrgico. Anexa, também, ao presente Processo copia do Projeto de Lei de Nº 75/2014, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Técnico em Instrumentação Cirúrgica já aprovado na Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal. Apresenta, também, pronunciamentos de profissionais da área da saúde. Todas as manifestações reforçam a necessidade de melhor qualificar os profissionais que atuam na área para melhor segurança no exercício da função e das atividades do cirurgião. Na justificativa do P.L. Nº 75/14 seu relator afirma: ”O ambiente hospitalar é por definição típico para o desenvolvimento das ações e promoção, proteção e recuperação da saúde. Dentro desse contexto, os instrumentadores cirúrgicos são os responsáveis nos procedimentos cirúrgicos pela qualidade e segurança dos pacientes, diminuindo o risco de infecções hospitalares e maximizando o sucesso das intervenções cirúrgicas”.
O Plano de Curso apresentado pela Instituição contempla todos os requisitos estabelecidos pela legislação e o Parecer Técnico é amplamente favorável à sua aprovação considerando que a Instituição justifica plenamente a necessidade do Curso, apresenta demanda e seus objetivos estão coerentes com toda estrutura e demais partes do Plano. É de se acrescentar, pela relevância, que a cidade de São Paulo é um importante polo de serviços de excelência em saúde, atendendo as demandas de outras cidades do Estado de São Paulo, sendo, inclusive, referência em saúde para outros estados do Brasil. De acordo com o que observou na visita in loco, a Parecerista afirma que o INAEC disponibiliza para seus alunos uma infraestrutura adequada ao aprendizado exigido no Curso de formação de instrumentadores cirúrgicos.
Em função de todo o exposto considera-se que:
a) a Associação Nacional de Instrumentadores Cirúrgicos – ANIC apresenta sólidos argumentos a favor de sua solicitação com manifestações de diversos segmentos da área corroborando a importância e necessidade de melhor qualificar os profissionais da saúde;
b) apresenta demanda e formação de mais de 1200 (um mil e duzentos) profissionais desde 2003, e mantem a expectativa para os próximos anos;
c) apresenta Parecer Técnico favorável com manifestação positiva da avaliadora e a DER Centro homologa seu Plano de Curso;
d) o prazo de prorrogação da autorização de funcionamento, estabelecido pelo Parecer 476/13 entrará em seu último semestre. 
2. CONCLUSÃO
2.1 O Curso Habilitação Técnica em Instrumentação Cirúrgica, oferecido pelo Instituto Nacional de Educação Continuada - INAEC, mantido pela Associação Nacional de Instrumentadores Cirúrgicos – ANIC, em caráter experimental, tem sua oferta garantida até 20 de dezembro de 2016, prazo dado pelo Parecer CEE Nº 476/13.
2.2 Encerrando o prazo estipulado pelo Parecer acima, considere-se autorizado a prorrogar sua oferta no Curso Habilitação Técnica em Instrumentação Cirúrgica, em caráter experimental, por mais três anos, a partir do dia 21 de dezembro de 2016.
2.3 Nos termos do § 2º do art. 4º da Resolução CNE/CEB nº 1/14 a Assistência Técnica deste Conselho deve encaminhar a documentação pertinente ao Curso de Instrumentação Cirúrgica à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC/MEC).
2.4 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Associação Nacional de Instrumentadores Cirúrgicos - ANIC, à Diretoria de Ensino Região Centro, à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA e à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica-CGEB. 
São Paulo 5 de julho de 2016
a) Cons.ª Maria Lúcia Franco Montoro Jens
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro e Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 17 de agosto de 2016.

  a) Cons.ª Laura Laganá 
Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de agosto de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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